
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

              Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

   

 

CONTRATO Nº  066/2018 - SES/DF

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, E A
EMPRESA ROCHE DIABETES CARE BRASIL
LTDA, NOS TERMOS DO PADRÃO Nº
02/2002, NA FORMA ABAIXO.

 

 

PROCESSO SEI Nº 00060-00254754/2017-11

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES

 

1.1. O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, inscrita no CNPJ/MF sob
o nº 00.394.700/0001-08, denominada CONTRATANTE, com sede no SAIN Parque Rural s/nº, Asa Norte,
Brasília/DF, CEP 70.770-200, representada neste ato por HUMBERTO LUCENA PEREIRA DA FONSECA, na
qualidade de Secretário de Estado, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, conforme
Decreto de 02 de março de 2016, publicado no DODF Edição Extra  nº 04, de 02 de março de 2016, pg.
01, e a empresa ROCHE DIABETES CARE BRASIL LTDA, doravante denominada CONTRATADA, CNPJ
nº 23.552.212/0002-68, com sede na Rodovia SC 486, Antonio Heil nº 4.999 Km 4 parte 3J - Itajaí/SC, CEP
88.316-003, Telefone:(11) 3719-8733 - (11) 3719-9392, E mail: dennys.macedo@roche.com;
andreia.zanela�o@roche.com.br; brasil.rdc_licita@roche.com; representada por Adrieli Medeiros
Koehler - Representante Legal, portador (a) da RG nº  1711641ES,  inscrito (a) no CPF nº 100.908.187-09.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

 

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Projeto Básico (7170424), Dispensa de Licitação nº
211/2018 (7566006), ( 8318995) , Proposta de preços (8404224), Autorizo da Nota de empenho
(8939130), Nota de Empenho (8947189), e demais disposições constantes nas Leis n° 8.666/1993 e
10.520/2002, e alterações posteriores, bem como ao Decreto Federal 5.450/2005.

 



CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

 

3.1. O Contrato tem por objeto a aquisição,  em caráter emergencial,  do material de consumo: FITA COM
ÁREA REAGENTE PARA VERIFICAÇÃO DE GLICEMIA CAPILAR, com fornecimento de glicosímetro para a
realização dos exames, em regime de COMODATO, para atender às necessidades da Secretaria de Saúde
– DF, consoante especifica nos termos Projeto Básico (7170424), Dispensa de Licitação nº 211/2018
(7566006), ( 8318995) , Proposta de preços (8404224), Autorizo da Nota de empenho (8939130), Nota
de Empenho (8947189), que passam a integrar o presente Contrato.

 

3.2. DETALHAMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES

 

ITEM CÓDIGO
SES

CÓDIGO
BR CMM QUANTIDADE UN DESCRIÇÃO

01 202415 339565 1.039.273 4.157.090 UN

FITA COM AREA REAGENTE PARA
VERIFICAÇAO DE GLICEMIA
CAPILAR. Forma de apresentação:
Frasco com 50 fitas.

 

Glicosímetro segundo detalhamentos técnicos abaixo:

Visor: cristal líquido (LCD)

Método de teste: amperométrico ou fotométrico

Unidade: mg∕dL

Tamanho da amostra: até 2,0 microlitros

Faixa de resultados: 10 a 600 mg∕dL

Faixa de hematócrito: 30 a 65%

Amostra: sangue fresco capilar, arterial, venoso e sangue de pacientes neonatos

Uso: neonatos, crianças, adolescentes, adultos jovens, idosos e gestantes

Forma de coleta: aspiração por capilaridade

Sinal sonoro: Sim

Alimentação: bateria de lí�o 3 volts CR2032 ou equivalente com vida ú�l aproximada de 1 ano ou
1.000 testes

Tempo de medição: até 10 segundos

Memória: mínimo de 240 testes.

Desligamento: automá�co

Temperatura: ≤ 5 e ≥ 40oC

Umidade: 10 a 93%

Iso: 15197 (2003)

Média de resultados: mínimo 30 dias



O glicosímetro deve possuir condições de transferência de dados para computador e a empresa
deve fornecer gratuitamente, em caráter imediato, a todas as unidades de saúde o equipamento
necessário para tal transmissão.  Na ausência de internet, em determinadas Unidades de Saúde,
deverá ser fornecido so�ware que não necessite da mesma para ser operado;

So�ware em Português: permi�r leitura através de gráficos;

Informações básicas mostradas no visor: código da �ra, bateria e �ras vencidas, data, hora, ano,
erro, símbolo da gota de sangue para aplicação da amostra, níveis mínimos (LOW) ou máximos
(HIGH)

Áreas de coleta: ponta de dedo, mão, antebraço, braço ou calcâneo.

Garan�a: segundo os disposi�vos legais (Lei 8.078-90 CDC), com variação mínima entre 2 a 5 anos

Limpeza: água fria ou álcool

Havendo divergência entre a especificação constante no Projeto Básico e a especificação con�da no
Sistema Comprasnet (código BR), prevalecerá a especificação do Projeto Básico. As unidades de
fornecimento a serem fornecidas são as especificadas no detalhamento.

 

3.3.  DO PRAZO DE ENTREGA

O prazo de entrega será de 10 (dez) dias corridos após o recebimento da nota de empenho, de
forma integral.

 

3.4.  CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

 

3.4.1. Apresentar o produto com a embalagem em perfeito estado, nas condições de temperatura
exigidas no rótulo, sendo que todos os dados (rótulo) devem estar em português;

3.4.2. Apresentar os produtos em suas unidades de acondicionamento (embalagem individual), o
número do lote, a data de validade, �po de esterilização (se for o caso), o nome comercial de forma
legível em atendimento ao Código de Defesa do Consumidor, ar�go 31 que diz: “A oferta e
apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas,
ostensivas e em língua portuguesa sobre suas caracterís�cas, qualidade, quan�dade, composição,
preço, garan�a, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que
apresentam à saúde e segurança dos consumidores”;

3.4.3. Os produtos deverão apresentar em suas embalagens secundárias a expressão “PROIBIDA A
VENDA NO COMÉRCIO”. No caso de embalagens estéreis, não serão aceitos carimbos alcoólicos,
tendo em vista a não violação do processo de esterilização. Preconiza-se a u�lização de e�quetas
invioláveis;

3.4.4. O transporte dos produtos deverá obedecer a critérios de modo a não afetar a iden�dade,
qualidade, integridade e, quando for o caso, esterilidade dos mesmos;

3.4.5. Deverão ser observadas pela empresa fornecedora as condições de guarda e armazenamento
dos produtos a fim de não haver a deterioração do material, conforme art.15, § 7º, inc. III, da Lei nº
8.666/93;

3.4.6. Apresentar no ato da entrega de cada parcela cópia auten�cada do Cer�ficado de Registro de
Produto em plena validade, inclusive para produtos importados; ou protocolo de revalidação do
Cer�ficado de Registro de Produto, expedido pela ANVISA, conforme RDC nº 185/2001 e ar�go 12
da Lei nº 6.360 de 23/09/1976. Não serão aceitos protocolos de solicitação de registro;

3.4.7. Data limite do prazo de validade do insumo a ser aceito pelo des�natário quando da
realização da entrega: entre a data de fabricação e a data da entrega nos locais indicados, não



deverá ter transcorrido mais de 25% (vinte e cinco por cento) do prazo de validade;

3.4.8. Apresentar, no ato da entrega de cada parcela, impresso na nota fiscal, os números dos lotes,
a quan�dade do material con�da em cada lote e a data de validade desses lotes.

 

3.5.  LOCAL DE ENTREGA

 

Os produtos deverão ser entregues no local abaixo, conforme especificado na Nota de Empenho.

FARMÁCIA CENTRAL: PARQUE DE APOIO – SES/DF, SIA/SAPS, BLOCO G, LOTE 06 CEP: 71215-
000. Horário de Funcionamento: Segunda a sexta-feira, de 08h às 12h e 14h às 17h.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO

 

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário,
segundo o disposto nos arts. 6º e 10º da Lei nº. 8.666/93.

 4.2. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no Telefone 0800-6449060.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

 

5.1. O valor total do Contrato é de R$ 1.122.414,30 (um milhão e cento e vinte e dois mil e quatrocentos
e quatorze reais e trinta centavos), em procedência ao Orçamento do Distrito Federal para o corrente
exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual.

ITEM QUANTIDADE UN DESCRIÇÃO Valor
Unitário Valor Total

01 4.157.090 UN
FITA COM ÁREA REAGENTE PARA

VERIFICAÇÃO DE GLICEMIA CAPILAR. Forma
de apresentação: Frasco com 50 fitas.

0,27 1.122.414,30

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

 

I Unidade
Orçamentária: 23901

II Programa de Trabalho: 10302620242050002

III Elemento de Despesa: 339030

IV Fonte de Recursos: 138003467



V Valor Inicial 1.122.414,30

VI Nota de Empenho: 2018NE04531

VII Data de Emissão: 08/06/2018

VII Evento: 400091

VII Modalidade: GLOBAL

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO

 

7.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

I – Cer�dão Nega�va de Débitos Rela�vos às Contribuições Previdenciárias, Seguridade Social e às
de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta
PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no Decreto nº 8.302/2014;

II – Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela
CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

III – Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

IV - Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Jus�ça do Trabalho, conforme
determina a Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011.

V – Cer�dão de Regularidade quanto à Dívida A�va da União (DAU);

VI – Cer�dão Nega�va de Débitos de Tributos e Contribuições Federais (CND).

VII - Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional que deverá ser efetuada mediante Cer�dão
Conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,
referente aos tributos federais e à Dívida A�va da União, por elas administrados (PORTARIA
CONJUNTA RFB/PGFN Nº 1.751/2014

7.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data de apresentação da Nota
Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

7.3.Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento pela Administração, a parcela devida será
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento, de
acordo com a variação pro rata tempore do IPCA (índice atualizado em razão do Decreto n° 36.245/2015).

7.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.5. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

1. Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo fornecimento do material, ou ainda superior
ao valor da garan�a prestada, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada
dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente.

7.6. A multa será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65, § 8°, da Lei
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administra�vo, oferecida à
contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da no�ficação, nos termos do § 3° do art. 86, da Lei 8.666/93.



7.7. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores
a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta
corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o
número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º
32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011.

7.7.1  Excluem-se das disposições do ar�go 6º, Decreto 32.767 de 17/02/2011:

I - Os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública
federal;

II - Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou
contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em ins�tuições
bancárias indicadas nos respec�vos documentos.

7.8 Antes de cada pagamento, deverá ser exigida da contratada a prova de inexistência de débitos
inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho (Cer�dão Nega�va), nos termos da alteração ocorrida no art
27 da Lei 8.666/93, em decorrência da Lei nº 12.440 de 2011.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

 

8.1 O presente contrato terá prestação dos serviços e fornecimento de produtos pelo período de 120
(cento e vinte) dias corridos improrrogáveis, sendo seu extrato publicado no DODF a expensas do
Contratante;

 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

 

 9.1. Não será exigida garan�a contratual, conforme previsto no Art. 56, caput, da Lei 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

 

10.1.São obrigações da SES/DF:

1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

2. Emi�r “Aceite” do produto a cada entrega, conferindo se o mesmo está de acordo com a
especificação exigida no edital;

3. Comunicar à  contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a aquisição do material
objeto deste Projeto Básico;

4. Efetuar pagamento de acordo com as normas financeiras e orçamentárias do DF;

5. Fiscalizar a entrega e rejeitar, no todo ou em parte, o material que a empresa contratada entregar
fora das especificações deste Projeto Básico;

6. Fornecer e colocar à disposição da empresa contratada todos os elementos e informações que
fizerem necessárias à entrega/execução do objeto;

7. Conferir os produtos entregues e verificar a conformidade com a Nota de Empenho emi�da ao
fornecedor.

 



CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E

 RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

 

11.1.São obrigações da Contratada:

1. Apresentar, ao Distrito Federal:

I. Até o quinto dia ú�l do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II. Comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais;

2. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

3. É terminantemente proibida a u�lização de mão de obra infan�l na execução dos serviços, sendo
que o descumprimento deste disposi�vo implicará na rescisão imediata do contrato e aplicação de
multa, sem prejuízo das sanções legai cabíveis, conforme estabelecido na Lei Distrital n° 5.061, de 8
de março de 2013.

4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório.

 

5. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste documento, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto;

6. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações constantes neste
Projeto Básico e seus anexos, e de acordo com as demais condições previstas no item 04 deste
projeto, acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à marca,
fabricante, modelo e procedência;

7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8. Subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Projeto Básico, o objeto
com avarias ou defeitos;

9. Manter, durante toda execução do fornecimento, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10. Indicar o responsável para representá-la durante a execução do fornecimento decorrente do
Edital.

11. No caso de entregas programadas comunicar a Administração, no prazo máximo de 30 dias que
antecedem o prazo de vencimento da entrega dos materiais, os mo�vos que impeçam ou
impossibilitem o seu cumprimento, se for o caso;

12. O fornecedor, durante 120 (cento e vinte) dias, deverá disponibilizar funcionário da empresa
contratada para promover treinamento teórico e prá�co dos profissionais da rede para que estes
repassem o treinamento para os usuários da SES;

13. Considerando que no fornecimento de fitas já está compreendida a entrega de glicosímetros
compa�veis, a empresa vencedora do certame deve garan�r, a disponibilidade do quan�ta�vo
mínimo necessário dos mesmos para atendimento às necessidades da SES DF. O número de
glicosímetros necessários é calculado de acordo com a prevalência de pacientes diabé�cos
esperados no DF, além do número de unidades de saúde, portanto não há correlação com o
quan�ta�vo de �ras. A previsão inicial do quan�ta�vo é de 40.000 glicosímetros, que deverão ser



subs�tuídos em compa�bilidade às �ras vencedoras do certame. A logís�ca da subs�tuição dos
glicosímetros compa�veis com as �ras na SES deverá obedecer a programação desta área técnica.  A
empresa deverá realizar visita semanal as unidades de saúde solicitantes da SES-DF para
manutenção, distribuição de novos aparelhos e treinamento de servidores, apresentando
comprovação das a�vidades à área técnica;

14. A glicemia capilar deve ser efetuada com glicosímetros, fornecido na modalidade
COMODATO indicado em estudo de viabilidade, devidamente cer�ficados pela ANVISA,
acondicionados, novos, detentores de boa acurácia, fácil manuseio, disponibilidade de so�ware que
permita o fornecimento dos dados do perfil glicêmico, individuais e em gráficos, visando a melhor
avaliação e interpretação do controle glicêmico, segundo detalhamentos técnicos abaixo:

15. Garan�r a troca de aparelhos diante de defeitos, provisão de solução de controle sempre que
necessário, fornecer as baterias para reposição dos glicosímetros u�lizados nas unidades de saúde,
comprometer-se com o fornecimento de glicosímetros des�nados a doação aos usuários de acordo
com determinação da Coordenação Central de Diabetes do DF;

16. Disponibilidade de funcionário da empresa ganhadora do certame na cidade, sempre alcançável
para resolução de problemas técnicos;

17. Promover treinamento dos profissionais da rede por técnico habilitado que usará cartão de
iden�ficação quando nas dependências da SES-DF;

18. Os impostos, despesas com transporte e alimentação e estada dos seus funcionários serão por
conta da empresa contratada e não serão inclusos no contrato a ser firmado. A empresa também
deve responsabilizar-se pelo pagamento de taxas, fretes, seguros, transporte, embalagem e demais
encargos decorrentes do fornecimento do objeto deste termo de referência;

19. Os glicosímetros devem ser repostos ou subs�tuídos semanalmente mediante as necessidades
apontadas pelas unidades de saúde, de acordo com formulário específico criado pela área técnica
responsável, através do qual deverá ser feito o controle do quan�ta�vo solicitado e recebido.

20. No caso de entregas programadas, comunicar a Administração, no prazo máximo de 30 dias que
antecedem o prazo de vencimento da entrega das �ras, os mo�vos que impeçam ou impossibilitem
o seu cumprimento, se for o caso;

21. Garan�r a boa qualidade do produto fornecido a Administração, bem como efetuar a imediata
subs�tuição, às suas expensas, no prazo máximo de 48 horas, após a comunicação da Administração,
do produto entregue que não esteja de acordo com as especificações ou em relação ao qual,
posteriormente, não obstante os testes realizados venham a constatar qualquer adulteração ou
vício;

22. Cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas ao transporte do produto a fim de
assegurar manutenção da qualidade do produto transportado.

23. Os glicosímetros compa�veis com as �ras devem ser acompanhados de manual de uso e
manutenção em língua portuguesa.

 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

 

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, vedada a modificação do objeto.

12.2. Todo e qualquer pedido de alteração do contrato oriundo do edital será dirigido à autoridade
responsável por sua emissão, a quem caberá o deferimento ou não do pedido.

12.3 A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o
limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.



 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

 

13.1. Caso o não cumprimento de quaisquer subitens rela�vos às obrigações contratuais, a contratada
estará sujeita às das sanções previstas no Art. 87, da Lei nº 8.666/193, Decreto n° 26.851 de 30/05/2006,
alterado pelo Decreto nº 35.831/2014.

13.2 O atraso injus�ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a
Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garan�a oferecida ou judicialmente, sem prejuízo
das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a
rescisão unilateral.

13.3 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
de seu objeto, não man�ver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados,
Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais

 13.3.1. Da Advertência

13.3.1.1. A advertência é o aviso por escrito, emi�do quando a CONTRATADA e/ou contratada
descumprir qualquer obrigação, e será expedido:

a) pela SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, quando o descumprimento da obrigação
ocorrer no âmbito do procedimento licitatório; e

b) pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação
ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re�rar a nota de
empenho ou assinar o contrato.

13.3.2. Da Multa

13.3.2.1 A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de
despesas do órgão contratante, por atraso injus�ficado na entrega ou execução do contrato, e
será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material
ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais
adimplidas em atraso, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de
atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de
material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o
montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a
critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo
ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por
descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos
I e II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em assinar
o contrato ou re�rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela
Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do
serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho, calculado sobre a parte
inadimplente; e

V-  até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.



13.3.2.2 A multa será formalizada por simples apos�lamento contratual, na forma do art. 65, §
8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administra�vo, oferecido à
contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da no�ficação, nos termos do §3 o do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a
seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garan�a depositada do respec�vo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administra�vo ou judicial de execução.

13.3.2.3 Se a multa aplicada for superior ao valor da garan�a prestada, além da perda desta,
responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de
Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração ou cobrados judicialmente.

13.3.2.4 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a par�r do
dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de
expediente normal na repar�ção interessada, ou no primeiro dia ú�l seguinte.

13.3.2.5 Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I. o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e

II. a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respec�vos custos de
cobrança.

13.3.2.6 A multa poderá ser aplicada cumula�vamente com outras sanções, segundo a
natureza e a gravidade da falta come�da, consoante o previsto do subitem 13.2 e observado o
princípio da proporcionalidade.

13.3.2.7 Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver jus�ficado interesse da unidade contratante
em admi�r atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do
subitem 13.3.2.1.

13.3.2.8 A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 13.3.2.1 não se aplica nas
hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

13.3.3.  Da Suspensão

13.3.3.1 A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de par�cipar de
licitação e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na
modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da CONTRATADA e/ou contratada no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, ins�tuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de
junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo
com os prazos a seguir:

I. por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emi�da pela
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, a CONTRATADA e/ou contratada permanecer
inadimplente;

II. por até 90 (noventa) dias, quando a CONTRATADA deixar de entregar, no prazo
estabelecido no edital, documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de
forma provisória, ou, em original ou cópia auten�cada, de forma defini�va;

III. por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA, na modalidade pregão, convocada
dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o
retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV. por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a CONTRATADA:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações,
obje�vando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação



do objeto da licitação;

b) tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o
pagamento;

13.3.3.2 São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I. a SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, quando o descumprimento da obrigação ocorrer
no âmbito do procedimento licitatório; e

II. o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação
ocorrer na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em re�rar a nota de
empenho ou assinar o contrato.

13.3.3.3 A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

13.3.3.4 O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando
as condutas ali previstas forem pra�cadas no âmbito dos procedimentos derivados dos
pregões.

 13.3.4. Da Declaração de Inidoneidade

13.3.4.1 A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade
equivalente do órgão de origem, à vista dos mo�vos informados na instrução processual.

13.3.4.2 A declaração de inidoneidade prevista neste item 9.5 permanecerá em vigor
enquanto perdurarem os mo�vos que determinaram a punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a
contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após
decorrido o prazo da sanção.

13.3.4.3 A declaração de inidoneidade e/ou sua ex�nção será publicada no Diário Oficial do
Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/en�dades subordinadas ou
vinculadas ao Poder Execu�vo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante
dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.3.5. Das Demais Penalidades

13.3.5.1 A CONTRATADA que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou
falsificados, ou que por quaisquer outros meios pra�carem atos irregulares ou ilegalidades
para obtenção no registro no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela
CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I. suspensão temporária do cer�ficado de registro cadastral ou da obtenção do registro,
por até 24 (vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II. declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 13.3.4;

III. aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 13.5.3 e 13.5.4.

13.3.5.2 As sanções previstas nos subitens 13.6 e 13.7 poderão também ser aplicadas às
empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666,
de 1993 ou 10.520, de 2002:

I. tenham sofrido condenação defini�va por pra�carem, por meios dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

II. tenham pra�cado atos ilícitos, visando frustrar os obje�vos da licitação; e

III. demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em
virtude de atos ilícitos pra�cados.

  13.3.6. Do Direito de Defesa



13.3.6.1 É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de
advertência, suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da respec�va no�ficação.

13.3.6.2 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que pra�cou o ato
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob
pena de responsabilidade.

13.3.6.3 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecu�vos, exceto quando for
explicitamente disposto em contrário;

13.3.6.4 Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase
recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho mo�vado, cujo extrato deverá
ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar:

I. a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II. o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III. o fundamento legal da sanção aplicada; e

IV. o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da
Receita Federal.

13.3.6.5 Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a
autoridade competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no
sí�o www.comprasnet.gov.br, e aos demais sistemas eletrônicos de contratação man�dos por
órgãos ou en�dades da Administração Pública do Distrito Federal.

13.3.6.6 Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as
sanções aplicadas com fundamento nos subitens 9.2 e 9.3 deste capítulo de penalidades, as
quais se formalizam por meio de simples apos�lamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº
8.666, de 1993.

13.3.7. Do Assentamento em Registros

13.3.7.1 Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

13.3.7.2. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que
as aplicou.

13.3.8. Da Sujeição a Perdas e Danos

13.3.8.1 Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº
26.851/06 e suas alterações, previstas neste contrato, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, à
composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das
obrigações licitatórias e/ou contratuais.

13.3.9. Disposições Complementares

13.3.9.1 As sanções previstas nos subitens 13.3, 13.4 e 13.5 do presente capítulo serão
aplicadas pelo ordenador de despesas do órgão contratante.

13.3.9.2 Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no
órgão ou na en�dade.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DISSOLUÇÃO

 



14.1.O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de
uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da
execução do Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

 

15.1.Nos casos de atrasos injus�ficados ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com
a Administração, aplicar-se-ão as sanções administra�vas estabelecidas no Decreto nº 26.851, de 30 de
maio de 2006 alterado pelo Decreto – DF 36.974 de 11.12.2015 e alterações previstas no Decreto nº
35.831 de 19 de setembro de 2014, que regulamenta a aplicação de sanções administra�vas previstas nas
Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

15.2 O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respec�vo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

15.3. A inexecução parcial ou total do contrato, de acordo com o ar�go 78 da Lei 8.666/93, ensejará a sua
rescisão e a penalização da empresa nos termos do Edital e da Lei 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM AFAZENDA PÚBLICA

 

16.1. Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

 

17.1 O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Saúde, designará um Executor para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira
e Contábil.

17.2 Os executores do contrato serão indicados pela SAIS/SES. Caberão a estes executores as atribuições
con�das no Decreto n° 32.598/10.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

 

18.1.A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração,
na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento na
Administração, em conformidade com o art. 60 da Lei nº 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao
cumprimento do presente Contrato.
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